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TERMO DE ADESAO

TERMO DE ADESAO AO PROJETO
CONCILIAR E MELHOR, QUE ENTRE SI
CELEBRAM 0 TRIBUNAL REGIONAL

DO TRABALHO DA 12 REGIAO E 0

BANCO DO BRASIL S.A.

O YRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12 REGIAO, inscrito no CNPJ no
.02.482.00510001-23, doravante denorninado TRTI2, corn sede a Rua Esteves
JUiior, 395, neste ato representado pelo seu Desembargador-Presidente,
Amarildo Carlos de Lima, inscrito no CPF sob o n° 410.437.909-34, e pela

x.ma Desembargadora do Trabaiho Vice-Presidente e Coordenadora do
NUPEMEC-JTITRT12, Quézia De Araüjo Duarte Nieves Gonzalez, inscrita no
CF sob n° 812.262.509-63, e o BANCO DO BRASIL S/A, doravante denominado
ENCO DO BRASIL, inscrito no CNPJ n° 00.000.000I0001-91, corn sede no

AUN -Setor de Autarquias Node, Quadra 5, Lote B, Torre I, EdifIcio Banco do
Brasil, Brasilia/DF, neste ato representado por Sandro Nunes de Lima, inscrito no
.CPF sob o no 485.415.320-20, no uso de suas atribuiçöes norrnativas, resolvem

eIebrar o presente TERMO DE ADESAO, que se regerá pelas cláusulas
;eguintes:

DO OBJETO

1.AUSULA PRIMEIRA - 0 presente Termo de Adesäo tern por objeto a
njugaçao de esforcos entre os partIcipes, para a instituição de fluxo de trabaiho
ando a arnpliação do nUrnero de processos - nos quais o BANCO DO BRASIL

lkjure no polo passivo - solucionados por rneio da rnediaçao/conciliaçao judiciais,



#interna -

PODER JUDICIARIO
JUSTIA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12 REGIAO
NUcleo Permanente de Métodos Consensuais de SoIuçao

de Disputas do Tribunal Regional do Trabalho da 12 Regio - NLPEMEC
Secretaria de Gestão Judiciária - SEGEJUD

Coordenadoria de Apoio a Mediacao e a Conciliação - COAMEC

corn a consequente reducao do seu acervo processual, dos prazbsde duracão dos
processos e da litigiosidade.

DAS oBRIGAcOES COMUNS DOS PARTIClPES

CLAUSULA SEGUNDA - São obrigacOes comuns aos partIcies, sem prejuIzo
das competências legais de cada organizaçao, além de outras necessárias ao
alcance do objeto do presente Termo de Adesão:

I. Zelar pela boa condução dos trabaihos, corn respeito e cornpreensão quanto

aos lirnites decorrentes dos normativos ou polItics internas das
organizacöes envolvidas;
Observar os princIpios da independência, da imparcialidade, dá autonomia da
vontade, da confidencialidade, da oralidade, da informaliddë e da decisão
informada, nos termos do art. 166 da Lei n. 13.105/2015 (COiigo de Processo
Civil);

Ill. Trabaihar de forma conjunta e colaborativa, corn troca de informaçOes e
documentos que se fizerem necessários e, ainda, criar e alirnentar eventual
banco de dados comurn, corn inforrnacOes necessárias ao 41cance do objeto
do presente Termo de Adesão.

DAS OBRIGAcOES DO BANCO DO BRASIL

CLAUSULA TERCEIRA - São obrigacoes do BANCO DO BRAIIJJ sern prejuIzo
das outras acoes necessárias ao alcance do objeto do presente Terr,o de Adesão:

I. Instituir poiltica de conciliação interna que oriente a atuacao da ernpresa nas
suas relacoes laborais, junto a Justica do Trabaiho e, en especial, que
atenda aos preceitos do Projeto Conciliar é Meihor;

II. Fazer-se representar por advogados(s) e prepostos(as) corn postura
colaborativa nas audiências, bern corno em qualquer cntato corn o
jurisdicionado, contribuindo corn o diálogo e a aproxirnação ektre as partes;
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lii. Apresentar proposta para o inIcio das tratativas em todos os processos que
se enquadrarern nos critérios estabelecidos no piano de trabaiho de que trata
a ciáusula sexta e, sempre que possIvel, apresentar uma estimativa de
cálcuio que dO embasamento a proposicao.

DAS OBRIGAcOES DO TRTI2

CLAUSULA QUARTA - São obrigacoes do TRTI2, sem prejuizo das suas
competOncias legais, além de outras necessérias ao alcance do objeto do presente
Termo de Adesão:

I. Estabelecer fluxos de trabaiho que garantam a ceieridade, eficiência, eficácia
e efetividade do Projeto Conciiiar é Melhor;

II. Elaborar relatórios de acompanhamento do trabaiho e resultados alcancados;
ill. Disponibilizar a estrutura das suas unidades judiciãrias e unidades de apoio

as atividades judiciãrias para a realizacao das tratativas previas, audiOncias e
demais atividades concernentes ao presente projeto.

CLAUSULA QUINTA - 0 TRTI2, neste ato, formaliza sua adesão ao Acordo de
Cooperacao TOcnica - ACT n° 5/2023, celebrado entre o Tribunal Superior do
Trabaiho e o Banco do Brash S/A, corn objeto similar ao do presente Termo de
Adesão, obrigando-se também as disposicoes nele contidas.

PLANO DE TRABALHO

CLAUSULA SEXTA - Os representantes das partes, sob a coordenaçao da(o)
Desembargadora(or) Coordenadora(or) ou da(o) JuIza/Juiz Supervisora(or) do
NUcleo Permanente de Métodos Consensuals de Solução de Disputas do Tribunal
Regional do Trabalho da 12 Regiao - NUPEMEC, estabelecerão os critérios que
nortearão as atividades relacionadas 0 tentativa de conciliaçOo, em piano de
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trabaiho de iivre negociacáo, contanto que não contrariem normas de ordem
pübiica ou frustrem os objetivos do Projeto Conciliar é Meihor eJ ainda, observem
as disposicoes do ACT no 5/2023 de que trata a ciáusuia quinta.

Paragrafo Primeiro - 0 pIano de trabaiho conterá, no mmnimo:

I. A forma de triagem e/ou prazo de envio de iistagens dos processos aptos a
rnediacäo/conciiiacão;

II. A sistemática das tratativas previas e da reaiizacäo de mutirOes de
audiências.

Paragrafo Segundo - Os critérios estabelecidos serão registrados em documento
prOprio, devidamente chancelado peias partes, a qual fará parte integrante deste
TermodeAdesão.

DO ACOMPANHAMENTO

CLAUSULA SETIMA - A Coordenadoria de Apoio a Mediaçäo a Conciiiacao -

COAMEC fará o acompanhamento da execucão do presente Temb de Adesão e
do piano de trabaiho, podendo contar corn apolo técnico de outras areas do
Tribunal.

CLAUSULA OITAVA - 0 BANCO DO BRASIL indicará 0(a) responsávei pela
interlocuçäo corn o TRTI2 e pelo acompanhamento da execuã6 do presente

Termo de Adesão e de seu piano de trabaiho, enviando por corio eietrônico a
COAMEC (coamectrt12.Jus.br) o nome, documento de identifiakao, endereço
de correio eletrOnico e telefone para contato. Eventual sdbstituicao do(a)
responsávei deverá ser igualmente comunicada.

VIGENCIA

CLAUSULA NONA - [ste Termo de Adesão terá vigencia a partir a data de sua
assinatura, pelo prazo de 3 (três) anos, sendo facuitado s parted fzer a resiiição
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unilateral, a qualquer tempo, mediante comunicaçâo a outra parte, corn
antecedOncia de 30 (trinta) dias.

DAS ALTERAcOES E MODIFICAçOES

CLAUSULA DECIMA - Este instrumento poderá ser alterado, por mütuo
consentimento entre as celebrantes, durante a sua vigência, mediante terrno
aditivo, visando aperfeicoar a execução dos trabaihos, exceto no tocante aos
critérios estabelecidos no piano de trabaiho, que poderão ser alterados em nova
reuniäo, realizada para essa finaiidade.

DAS AcOES PROMOCIONAIS

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - As partes poderão reaiizar açOes

promocionais relacionadas ao objeto deste Termo de Adesão, sendo
obrigatoriamente destacada a colaboracao de ambas.

DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - Para os fins da Lei Geral de Protecäo de
Dados Pessoals (Lel n. 13.709/18), na hipOtese de, em razão do presente Termo
de Adesäo, o BANCO DO BRASIL realizar a tratamento de dados pessoals como
operadora ou controladora, deverá adotar as medidas de segurança técnicas,
jurIdicas e administrativas aptas a proteger tais dados pessoais de acessos não
autorizados ou quaiquer forma de tratamënto inadequado ou iiIcito, observando-se
as padröes mInimos definidos pela Autoridade Nacionai de Protecão de Dados e
em conformidade corn o disposto na legislaçäo de proteção de dados e privacidade
em vigor.

Parágrafo Unico - 0 princIpio da legalidade impOe a Administracão a obrigacao
de fundamentar todos as seus atos, contratos e condutas no ordenamento jurIdico.
Par decorrência iOgica, a tratamento dos dados pessoais coletados pelo Tribunal
no presente Termo de Adesão, para viabilizar sua formalização, está em integral
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conformidade corn a Lei no 13.709/2018 (Lei Geral de Protecao de pados Pessoals
- LGPD). Nesse sentido, observa a boa-fe e os princIpios elerjcados no art. 6°,
especialmente em relacão a proteção dos dados e finalidades d sua utilizacao. 0
tratamento desses dados, prescinde de consentimento do titUlar (art. 7°, III),
inclusive para eventual compartilhamento (art 26, § 1°, IV, c/c aft 27, III) e terão
sua publicidade de acordo corn as exigencias legais.

DA LEGISLAcAo APLICAVEL

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - Aplicam-se a execucão dste Termo de
Adesão a Lei 14133/2021 e, quanto aos procedimentos conciliatOrios, o arcabouço
legal cabIvel a esfera trabalhista, corn destaque aos normativos que regem a
med iacäo e a conciliacao.

DAPUBLlcAçAo

CLAUSULA DECIMA QUARTA - 0 extrato deste instrumento srá publicado pelo
TRTI2 no Diário Oficial da União e, ainda, no Diário Eletrônibo, da Justica do
Trabalho.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - Eventuals dUvidas, omissOes oi controvérsias
decorrentes deste acordo serâo dirimidas de comum acordo pels.partIcipes, por
melo de consultas.
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E, por estarem assim de pleno acordo, assinam os celebrantes abaxo firmados 0

presente instrumento, para todos os fins de direito.

Florianópolis, 10 de dezembro de 2024.

AMA SDEL A
Desembargfôrdo-fra - esidente

QUEojk3Z
Desembargadora do Traba ice- residente

Coordenadora do NUPEMEC-JT/TRT12

SNDRONNES DE LIMA
Represfnte io Banco do Brasil S/A


